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ao perito criminal. Esse profissional é o que, 
por formação, treinamento e proficiência, 
tem condições de cumprir as exigências 
legais para garantir a idoneidade da prova 
pericial desde o local de crime até o 
tribunal.1,4,15  

Art. 158-D. O recipiente para 
acondicionamento do vestígio 
será determinado pela natureza 
do material
§ 1º Todos os recipientes deverão 
ser selados com lacres, com 
numeração individualizada, de 
forma a garantir a inviolabilidade 
e a idoneidade do vestígio 
durante o transporte.  
§ 2º O recipiente deverá 
individualizar o vestígio, preservar 
suas características, impedir 
contaminação e vazamento, ter 
grau de resistência adequado 
e espaço para registro de 
informações sobre seu conteúdo. 
§ 3º O recipiente só poderá 
ser aberto pelo perito que 
vai proceder à análise e, 
motivadamente, por pessoa 
autorizada.     
§ 4º Após cada rompimento de 
lacre, deve se fazer constar na 
ficha de acompanhamento de 
vestígio o nome e a matrícula 
do responsável, a data, o local, 
a finalidade, bem como as 
informações referentes ao novo 
lacre utilizado.       
§ 5º O lacre rompido deverá ser 
acondicionado no interior do 
novo recipiente.     

	 A lei, ainda, se ocupa de criar 
uma central de custódia, que passa a 
ser obrigatória para os Institutos de 
Criminalística. Os arts 158-E e 158-
F apresentam em seus dispositivos 
indicações para assegurar não só o controle 
dos vestígios durante a investigação, como 
também garantir a guarda e o controle de 

acesso. Apesar de o fato dessas práticas já 
ocorrerem anteriormente nos centros de 
perícia por obediência às boas práticas, 
a lei agora as transforma em exigências, 
garantindo assim a integridade de todo o 
procedimento pericial.

Art. 158-E. Todos os Institutos de 
Criminalística deverão ter uma 
central de custódia destinada à 
guarda e controle dos vestígios, 
e sua gestão deve ser vinculada 
diretamente ao órgão central de 
perícia oficial de natureza criminal
§ 1º Toda central de custódia 
deve possuir os serviços de 
protocolo, com local para 
conferência, recepção, devolução 
de materiais e documentos, 
possibilitando a seleção, a 
classificação e a distribuição de 
materiais, devendo ser um espaço 
seguro e apresentar condições 
ambientais que não interfiram 
nas características do vestígio.       
§ 2º Na central de custódia, a 
entrada e a saída de vestígio 
deverão ser protocoladas, 
consignando-se informações 
sobre a ocorrência no inquérito 
que a eles se relacionam.       
§ 3º Todas as pessoas que tiverem 
acesso ao vestígio armazenado 
deverão ser identificadas e 
deverão ser registradas a data e a 
hora do acesso.    
§ 4º Por ocasião da tramitação 
do vestígio armazenado, todas 
as ações deverão ser registradas, 
consignando-se a identificação 
do responsável pela tramitação, 
a destinação, a data e horário da 
ação.     

 Art. 158-F. Após a realização da 
perícia, o material deverá ser 
devolvido à central de custódia, 
devendo nela permanecer.      
Parágrafo único. Caso a central 

de custódia não possua espaço 
ou condições de armazenar 
determinado material, deverá a 
autoridade policial ou judiciária 
determinar as condições de 
depósito do referido material 
em local diverso, mediante 
requerimento do diretor do 
órgão central de perícia oficial de 
natureza criminal.      

Considerações 
finais
	 A Lei 13.964/2019, também 
conhecida como pacote anticrime, trouxe 
ao Código de Processo Penal uma série de 
modificações com o objetivo de normatizar 
procedimentos relacionados à cadeia 
de custódia. Essas modificações foram 
muito importantes no sentido de garantir 
mais segurança ao procedimento de 
investigação por meio da rastreabilidade 
do vestígio.
	 Os diversos dispositivos 
adicionados nessa reforma reforçam 
a importância da atuação do perito 
criminal, pois este é o profissional imbuído 
de conhecimento técnico-científico 
adequado para garantir que os requisitos 
da lei sejam cumpridos. Quanto mais 
bem executados os procedimentos, 
maior a integridade dos vestígios e, 
consequentemente, mais segura será a 
análise posterior. Isso confere eficiência 
na investigação, o que sem dúvida é 
importante para evitar contestações 
e nulidades indesejadas. O rigor da 
metodologia que envolve a cadeia de 
custódia é de suma importância para 
garantir que a imparcialidade da prova 
pericial possa servir adequadamente à 
aplicação da lei, garantindo de maneira 
inequívoca os direitos e garantias 
fundamentais previstos na Constituição.  
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PERFIL

QUANTO TEMPO
DE PERÍCIA:
18 anos

PORQUE DECIDIU
FAZER O CONCURSO:
No início da minha graduação não 
conhecia a vertente da engenharia legal 
no âmbito da perícia criminal. Após me 
formar, tive conhecimento da profissão e, 
a partir daquele momento, despertou em 
mim o desejo de tentar fazer parte dos 
quadros periciais. Cheguei a fazer concurso 
e Academia da Polícia Civil do Distrito 
Federal, onde conheci excelentes peritos 
criminais. Todavia, na sequência, prestei 
o concurso da Polícia Federal, em 2002; 
mesmo ano que fiz meu curso de formação, 
a partir de junho, e, finalmente, para minha 
imensa alegria e de minha família, tomei 
posse como perito criminal federal, em 21 
de outubro de 2002. Daquele momento em 
diante, foram muitas aventuras!

ONDE ATUAVA ANTES
DE ASSUMIR A DITEC:
No Ministério da Infraestrutura, como 
assessor especial, lotado no Gabinete do 
ministro Tarcísio Freitas. Período de grande 
alegria e aprendizado, que me está sendo 
muito útil na Diretoria Técnico-Científica.

COMO ENCAROU O CONVITE 
PARA ASSUMIR A DITEC:
Confesso que com surpresa, até por eu 
estar cedido ao Ministério da Infraestrutura. 
A minha hesitação inicial foi decorrente da 
consciência da elevada responsabilidade 
da assunção ao cargo de diretor Técnico-
Científico da Polícia Federal. As minhas 
dúvidas se dissiparam quando ouvi as 
razões dos profissionais que endossaram 
meu nome ao dr. Rolando Alexandre de 
Souza, nosso novo diretor-geral. Percebi 
que é o tipo de convite que não se pode 
recusar. A Polícia Federal, como símbolo 
de coragem e justiça para a sociedade 
brasileira, precisa que todos os servidores 
do órgão estejam preparados e disponíveis 
para missões voltadas à sua gestão.

QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS 
ESTRATÉGIAS PARA A GESTÃO:
Na minha primeira conversa com o dr. 
Rolando, ele me passou três diretrizes que 
se alinharam muito com minha visão da 
Polícia Federal: tecnologia, integração e 

resultados. Cada uma dessas diretrizes 
tem diversas facetas e formas de atuação. 
Planejo seguir fortemente essa orientação 
inicial em sintonia com as demais 
diretorias. Quero trabalhar pela integração 
das áreas periciais, entre órgãos centrais 
e descentralizados, fomentar a sinergia 
entre as atribuições dos diversos cargos 
da Polícia Federal, criar e estabelecer redes 
de parceria com outros entes públicos 
e privados. Tenho plena consciência das 
dificuldades históricas dessas iniciativas, 
mas prefiro me agarrar na esperança de 
avançar do que no pessimismo, até certo 
ponto compreensível, em virtude dos 
fatos passados que impediram uma maior 
integração. 
	 A busca pela tecnologia é 
vital para a perícia, ela envolve, além de 
investimentos de recursos financeiros, o 
uso de recursos humanos cada dia mais 
escassos no serviço público de modo geral. 
A alocação desses recursos tem que ser 
finamente contrabalançada com a nossa 
necessidade e obrigação de produzir 
resultados no presente. A criminalidade 
exige combate constante, basta verificar 
as inúmeras ações voltadas a investigar 
fraudes com uso de recursos públicos para 
combater a pandemia do SARS-CoV-2.

QUAIS OS PRINCIPAIS DESAFIOS:
A persecução penal como um todo passa por 
grandes cobranças por parte da sociedade 
e consequentemente por profundas e 
velozes transformações. Precisamos evoluir 
paradigmas de segurança pública que 
datam de 50, 60, 70 anos atrás. No nosso caso, 
estou denominando de “Perícia do Século 
XXI”, em que o perito criminal federal deve 
lidar com a rigidez da ciência, a velocidade 
das novas tecnologias e o clamor por uma 
investigação mais célere e efetiva. Diante 
dessa minha inquietação, meu antecessor, 
o dr. Fábio Salvador, me indicou a leitura de 
relevante publicação científica que aborda 
esse novo reposicionamento da perícia 
criminal no mundo, o qual aproveito a 
oportunidade para divulgar: “Breaking the 
barriers between intelligence, investigation 
and evaluation: A continuous approach 
to define the contribution and scope of 
forensic Science” - https://doi.org/10.1016/j.
forsciint.2020.110213. Como disse um dos 
meus mentores, dr. Carlos Villela, chegou a 
hora adotar a “Política dos Ases”[1] comigo 
mesmo e focar em transmitir o que aprendi.
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O QUE MAIS ADMIRA NA PERÍCIA:
Nossa diversidade é uma das nossas 
fortalezas. A oportunidade de congregar 
num só corpo profissional uma miríade 
tão vasta e complexa de especialistas 
me permite acreditar que podemos ir “ao 
infinito e além”. Também gosto de destacar a 
integridade de caráter da maioria de nossos 
servidores. Tenho convicção que ainda 
existe muito potencial para ser explorado 
no meio pericial, e isso me empolga.

CONSIDERA QUE ASSUMIR A 
DIREÇÃO NESTE MOMENTO É
AINDA MAIS DESAFIADOR:
O cargo de DITEC é muito desafiador, 
acredite em mim – em um mês de atuação 
já tenho elementos para comprovar essa 
afirmação. Esses momentos iniciais me 
fizeram elevar meu respeito pela atuação 
dos meus antecessores. Se não fosse pela 
pandemia, poderia afirmar com certeza 
que esse não é o momento mais desafiador 
de nossa história. Os DITECs passados 
realizaram grandes feitos e conseguiram 
enormes avanços, recebi para trabalhar 
uma grande estrutura. Prefiro ver o copo 
de água mais cheio do que vazio. Ademais, 
vou contar com expoentes da Criminalística 
nessa missão. Vou ter a honra de trabalhar 
com o perito Raimundo Azevedo como 
novo diretor do Instituto Nacional de 
Criminalística e com operito Mauro 
Magliano, como assistente da Diretoria 
Técnico-Científica.

PERSPECTIVAS PARA OS PRÓXIMOS 
ANOS NA PERÍCIA FEDERAL:
Devemos finalizar a atual expansão física e 
assumir definitivamente nossa vocação de 
centro nacional e internacional de ciências 
forenses, consolidando nossa doutrina. Para 
isso, teremos que descobrir como fazer mais 
com menos, identificar novas formas de 
atuação na investigação criminal e atender 
as demandas da sociedade “Plug and Play”. 
Enfim, realizar nada menos que tudo!

QUAL MENSAGEM QUER 
DEIXAR COMO NOVO DIRETOR 
TÉCNICO-CIENTÍFICO:
Conclamo aos colegas que nunca percam 
o foco no nosso propósito de diminuir a 
criminalidade, não se desviem desse norte. 
O Brasil precisa de todos vocês, mais do que 
nunca! Um forte abraço!

Danielle Ramos
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QUANTO TEMPO DE PERÍCIA:
13 anos

PORQUE DECIDIU FAZER O 
CONCURSO:
A perícia sempre foi um sonho. A perícia 
e a Polícia Federal são, juntamente com 
a minha família, os amores da minha vida 
para os quais dedico todo o meu tempo.

ONDE ATUAVA ANTES DE 
ASSUMIR A DIREÇÃO DO INC:
Atuava como chefe do Serviço de Perícias 
de Engenharia/INC/PF. Estou na PF desde 
2007 quando tomei posse no SETEC/PI, o 
qual tenho o maior respeito. Tive a sorte 
de ter como chefe naquela época, o PCF 
Arthur, chefe do SETEC/PI, no qual sempre 
me inspiro como perito e policial.

COMO ENCAROU O CONVITE 
PARA ASSUMIR A DIREÇÃO
DO INC:
Com alegria e sabedor da responsabilidade 
que me foi depositada pelo DITEC.

QUAIS SÃO OS PRINCIPAIS 
DESAFIOS E ESTRATÉGIAS:
O principal desafio é o medo. O medo de 
mudar. De pensar diferente e integrado; mas 
espero o bom combate, um novo contrato 
baseado na boa-fé. Recebi a missão de 
integrar, aplicar tecnologia, ter resultados 
e distribuir equitativamente a demanda e 
produzir com excelência. A nossa missão 
imediata é acabarmos com o estoque em 
todas as áreas. 

O QUE MAIS ADMIRA
NA PERÍCIA:
A multidisciplinaridade da nossa equipe 
faz a nossa força. A capacidade técnica é 
admirável. Por fim, a solução de crimes por 
meio da ciência.

CONSIDERA QUE ASSUMIR A 
DIREÇÃO NESTE MOMENTO É
AINDA MAIS DESAFIADOR:
A gestão da perícia sempre será 
desafiadora, mas nós estamos preparados 
e conclamamos nossos pares, agentes, 
escrivães, papiloscopistas e administrativos 
que trabalham em nossas unidades, que 
não tenham medo, medo de inovar, de 
dar um passo à frente, de ajudar o Brasil a 
se reerguer, durante e após a pandemia. 
Nós precisamos que trabalhem com 
intensidade, lealdade e verdade, tudo isso 
visando o interesse público.

PERSPECTIVAS PARA OS 
PRÓXIMOS ANOS NA
PERÍCIA FEDERAL:
Vejo muitas oportunidades e com um 
corpo técnico capacitado como o nosso, 
com certeza, teremos a chance de sermos 
protagonistas.

QUAL MENSAGEM QUER 
DEIXAR COMO NOVO DIRETOR 
DO INSTITUTO NACIONAL DE 
CRIMINALÍSTICA:
Não posso e não vou lhes oferecer 
nada além de esperança, lealdade, 
verdade e trabalho.

Perícia Federal 83    

Danielle Ramos

PERFIL



Perícia Federal84    

Os principais veículos jornalísticos do país 
destacaram o protagonismo da APCF na defesa 
da independência investigativa da Polícia Federal. 
A entidade se manteve atenta às acusações de 
ingerência indevida no órgão e se posicionou de 
forma respeitosa e equilibrada, afirmando que a PF 
é uma instituição de Estado e cobrando atuação 
firme dos gestores para que o órgão siga, com rigor 
e autonomia científica, cumprindo sua missão de 
combater o crime, doa a quem doer. 
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APCF EM AÇÃO
Gustavo Azevedo

Após atuação da firme APCF, da Diretoria 
Técnico-Científica (Ditec) e dos chefes 
das descentralizadas, a direção-geral da 
PF revogou a Instrução Normativa Nº 
156. A IN retirava dos peritos federais 
a prerrogativa de coordenar o local de 
crime e retirava da Ditec a competência 
para normatizar assuntos relacionados à 
criminalística federal. Após ser alertada 
pelos representantes da perícia criminal 
federal, a diretoria-geral editou a Instrução 
Normativa 163, com importantes melhorias 
em relação à anterior. 

Conquista também para os policiais federais 
que tinham tempo de serviço nas Forças 
Armadas. Depois de cinco anos, o Tribunal 
de Contas da União (TCU) aprovou o 
reconhecimento do período de trabalho 
militar para fins de aposentadoria policial. 
Desde o início das discussões sobre o tema, 
a APCF e outras entidades representativas 
da PF atuaram em defesa da causa, 
participando de reuniões com autoridades e 
embasando o TCU notas técnicas e estudos.

Apesar do novo coronavírus, o presidente 
da APCF permaneceu ativo, desde o início 
da pandemia, nas discussões relevantes para 
a criminalística e para a segurança pública. 
Uma delas é a reforma da Previdência, que, 
mesmo já promulgada, segue em pauta para 
profissionais de segurança pública. Após 
firme atuação das entidades de classe, o 
governo federal assinou o parecer vinculante 
da Advocacia-Geral da União (AGU) relativo à 
paridade e à integralidade da aposentadoria 
policial. O documento faz parte do acordo 
realizado durante o processo de votação da 
reforma previdenciária no Congresso Nacional 
com o setor.
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APCF EM AÇÃO
Gustavo Azevedo

A APCF atuou até o último momento pela 
contemplação das emendas da perícia criminal 
federal na MP 918/20, que foi aprovada sem o 
reconhecimento da importância dos Setores 
Técnico-Científicos. A Associação adotará todas 
as medidas possíveis para reverter os problemas 
causados por essa proposta no dia a dia do combate 
ao crime. 

O semestre também foi marcado pelo lançamento 
do Centro Multiusuário de Processamento 
de Vestígios Sexuais do Instituto Nacional de 
Criminalística (INC) da Polícia Federal. O espaço foi 
inaugurado pelo então ministro da Justiça, Sérgio 
Moro, que pautou sua gestão no uso de métodos 
científicos modernos contra a criminalidade. Com 
o novo centro tecnológico, será possível fazer 
o processamento dos vestígios relacionados a 
agressões sexuais que aguardam análise em todo 
o Brasil com mais rapidez.

Reforçando a importância 
da ciência para a busca 
da verdade dos fatos, a 
APCF teve diversos artigos 
publicados nos principais 
veículos de imprensa do 
Brasil. Nas publicações, o 
presidente da entidade 
reforçou a relevância 
do laudo pericial para o 
processo penal, abordou a 
questão da prova material 
e chamou atenção para 
a aplicação adequada da 
cadeia de custódia no Brasil.
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